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MINISTÉRIO DA ECONOMIA
Secretaria Executiva 
Secretaria de Gestão Corporativa 
Diretoria de Gestão de Pessoas 
Coordenação-Geral de Desenvolvimento e Movimentação de Pessoal 
Coordenação de Desenvolvimento de Pessoas 
Divisão de Capacitação Profissional e Educação Corporativa

 
ATENÇÃO: O conteúdo dos itens deve ser preenchido com base nos modelos atualizados de Termo de Referência definidos pela PGFN, que podem ser ob�dos no site
h�ps://www.gov.br/pgfn/pt-br/assuntos/consultoria-administra�va/minutas-padrao

 

PROJETO BÁSICO

(SERVIÇO DE CAPACITAÇÃO)

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

 

19654.100036/2022-40

1. DO OBJETO

1.1. Contratação direta, por inexigibilidade de licitação, de serviço técnico profissional especializado rela�vo à realização de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, da Fundação
Getúlio Vargas - FGV, com fundamento legal no inciso II do art. 25 combinado com o inciso VI do art. 13, ambos estabelecidos na Lei 8.666/93, atendendo ainda as determinações do art. 26 da
referida lei, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste instrumento: 

Item Descrição / Especificação
Unidade de Medida

(horas/aula por evento)
Quantidade Valor

1 MBA Executivo em Business Analytics e Big Data 432 horas/aula 1 R$ 32.180,00
 

1.2. A presente contratação adotará como regime de execução a Empreitada por Preço Global.

1.3. O contrato terá vigência pelo período de 20 (vinte) meses, a par�r de sua assinatura, podendo ser prorrogado, com base no ar�go 57, §1º da Lei n. 8.666/93.

1.4. O prazo de execução dos serviços será de 19 (dezenove) meses, com previsão de início para 06/05/2022, na forma que segue:

1.4.1. Sexta-feira das 19h às 23h20 e Sábado das 8h às 12h20 - quinzenalmente.

2. DA JUSTIFICATIVA  DA CONTRATAÇÃO

2.1. A promoção de ações de desenvolvimento está prevista no Decreto nº 9.991, de 28 de agosto de 2019, que dispõe sobre a Polí�ca Nacional de Desenvolvimento de Pessoas da
administração pública federal direta, autárquica e fundacional.

2.2. Salienta-se que a busca da excelência por meio da capacitação dos servidores cons�tui um dos pilares da Polí�ca de Desenvolvimento e Capacitação da Secretaria de Gestão
Corpora�va do Ministério da Economia, conforme preceitos da Portaria SGC nº 345, de 19 de maio de 2019, a qual, alinhada ao já citado Decreto nº 9.991/2019, tem como uma de suas diretrizes
a capacitação dos seus servidores, bem como oferta sistemá�ca e con�nua de capacitação, uma vez que, a par�cipação de servidores em ações educacionais é um dos requisitos para a ocupação
dos cargos gerenciais. Destaca-se que o planejamento das ações de capacitação deve considerar ainda a necessidade de manutenção de padrões de desempenho no âmbito da Administração
Pública. 

2.3. A Diretoria de Gestão de Pessoas do Ministério da Economia é responsável pela promoção da capacitação dos servidores desta Pasta Ministerial, conforme estabelecido no art. 20
do Decreto nº 9.745, de 08 de abril de 2019, e compreende a importância de servidores serem  capacitados por facilitadores diferenciados, com vasta experiência teórico-prá�ca e que tragam
conteúdo robusto e atualizado com as tendências corpora�vas, com possibilidade de aplicação ao setor público, o que permi�rá melhores resultados ins�tucionais de curto e longo prazo.

2.4. Dessa forma, a pretensa contratação encontra-se alinhada aos interesses da Administração, uma vez que foca no desenvolvimento de competências e habilidades necessárias
à qualificação dos  servidores e gestores deste Ministério.

2.5. É importante destacar que não há previsão dos eventos em questão junto à Escola Nacional de Administração Pública - ENAP e demais Escolas de Governo.
(h�ps://enap.gov.br/index.php/pt/cursos/pos-graduacao/especializacao)

2.6. Registre-se que o evento objeto da presente contratação encontram-se devidamente previstos no Plano de Desenvolvimento de Pessoas - PDP-202, SEI nº 22444371.

2.7. Os programas de Pós-graduação e MBA da FGV são desenvolvidos pelos professores e pesquisadores das Escolas da Fundação Getúlio Vargas e aliam a tradição e a vanguarda
acadêmica da FGV às mais novas prá�cas do mercado, preparando os profissionais para os desafios do mundo contemporâneo.

2.8. O conteúdo detalhado do eventos consta na Proposta Comercial, SEI nº 22713685.

DA SINGULARIDADE DO OBJETO

2.9. No caso em tela, a singularidade do objeto é o elemento que acarreta a inviabilidade de compe�ção: por não haver plena padronização do serviço, não se dispõe de parâmetros
obje�vos para avaliar e escolher a melhor proposta, caso se realize procedimento licitatório. Cada prestador ofertará serviço peculiar, com caracterís�cas próprias, e compará-los obje�vamente se
torna inviável. Ou seja, singularidade não se confunde com exclusividade. Significa que os serviços singulares não podem ser reduzidos a um padrão obje�vo de julgamento; se isso fosse possível,
eles deixariam de ser singulares. Isto é, a natureza singular do objeto não significa a ausência de pluralidade de sujeitos em condições de executar o objeto. A singularidade não está no número de
pessoas capacitadas a executá-lo, mas na singularidade da natureza do serviço. Ela deve ser entendida como uma caracterís�ca especial de algumas contratações de serviços técnicos profissionais
especializados.

2.10. Além disso, observa-se que os eventos propostos serão realizados com professores de alto nível de especialização nas temá�cas propostas, elevando a contratação a um serviço de
natureza singular, o que exige a seleção de executor de confiança, cuja escolha enseja um elevado grau de subje�vidade, insusce�vel de ser medido pelos critérios obje�vos de qualificação
inerentes ao processo licitatório.

2.11. Vale repisar que a singularidade da contratação de serviços de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal foi fartamente discu�da na Decisão da Corte de Contas nº 439/1998-
Plenário, na qual destacamos os seguintes trechos:

(...) É notoriamente sabido que na maioria das vezes, no caso concreto, é di�cil estabelecer padrões adequados de compe�ção para escolher isentamente entre diferentes professores ou
cursos, tornando-se complicado comparar o talento e a capacidade didá�ca dos diversos mestres.
4. Aliás, essa realidade já foi reconhecida pela doutrina do direito administra�vo. O mestre Ivan Barbosa Rigolin, ao discorrer sobre o enquadramento legal de natureza singular empregado pela
legislação ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, ainda quanto à aplicação do art. 23, inciso II, do Dec.-lei nº 2.300/86, defendia que: "A metodologia empregada, o sistema pedagógico,
o material e os recursos didá�cos, os diferentes instrutores, o enfoque das matérias, a preocupação ideológica, assim como todas as demais questões fundamentais, relacionadas com a
prestação final do serviço e com os seus resultados - que são o que afinal importa obter -, nada disso pode ser predeterminado ou adrede escolhido pela Administração contratante. Aí reside a
marca inconfundível do autor dos serviços de natureza singular, que não executa projeto prévio e conhecido de todos mas desenvolve técnica apenas sua, que pode inclusive variar a cada
novo trabalho, aperfeiçoando-se con�nuadamente. Por todas essas razões entendeu a lei de licitações de classificar na categoria de serviço técnico profissional especializado, o trabalho de
treinamento e aperfeiçoamento de pessoal da Administração, por par�culares (pessoas �sicas ou jurídicas); sendo de natureza singular o serviço, será fatalmente diferente um treinamento de
outro, ainda que sobre os mesmos temas, quando ministrado por par�culares diversos. E, desse modo, sendo desiguais os produtos que os variados profissionais oferecem, torna-se
inexigível a licitação por impera�vo lógico que consta do art. 23, inciso II, do Dec.-lei nº 2.300/86." ("Treinamento de Pessoal - Natureza da Contratação" "in" Bole�m de Direito
Administra�vo - Março de 1993, pgs. 176/179)
5. Nessa mesma linha de raciocínio, destaco pensamento do administra�vista Antônio Carlos Cintra do Amaral, que ao discorrer sobre a contratação de profissional para realização de
treinamento de pessoal, assevera que: "Treinamento e aperfeiçoamento de pessoal é serviço técnico profissional especializado, previsto no art. 13, VI, da mesma Lei nº 8.666/93. Em princípio,
é de natureza singular, porque é conduzido por uma ou mais pessoas �sicas, mesmo quando a contratada é pessoa jurídica. A singularidade reside em que dessa ou dessas pessoas
�sicas (instrutores ou docentes) requer-se: a) experiência; b) domínio do assunto; c) didá�ca; d) experiência e habilidade na condução de grupos, freqüentemente heterogêneos inclusive no
que se refere à formação profissional; e) capacidade de comunicação. Como não se pode dissociar o treinamento do instrutor ou docente, essa singularidade subje�va é também obje�va. Vale
dizer: também o serviço por ele prestado é singular..." ( "Ato Administra�vo, Licitações e Contratos Administra�vos", Malheiros Editores, 1995, pag. 110)
6. A doutrina é pacífica no sen�do de que não se licitam coisas comprovadamente desiguais. Lúcia Valle Figueiredo em seu parecer in�tulado "Notória Especialização "(Revista do Tribunal de
Contas do Estado de São Paulo, número 44, 2º semestre de 1978, pag. 25/32) ressalta que no momento em que se passa a confrontar coisas que não são cotejáveis, a comparação se torna
impossível, não havendo possibilidade de se falar em afronta ao princípio da isonomia nesses casos, pois só se pode falar em isonomia na medida em que se comparam coisas cotejáveis. Outro
ponto que torna a licitação inviável diz respeito ao fato de que há que se ter critérios obje�vos para realizar uma licitação, aspecto esse, como visto, prejudicado na contratação em exame.
[...]  
7. A exceção à regra geral estabelecida pelo Prof. Rigolin, no parecer já mencionado, diz respeito à contratação de treinamentos concernentes a serviços braçais, ou mecanográficos, ou de
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trabalhos de índole �sica, que não exigem uma maior escolarização dos instrutores. Dá como exemplos: adestramento de guardas; da�lografia; digitação; orientação para pesquisa. Mas,
mesmo nesses casos, entendo defensável a contratação direta, alicerçado nos mesmos argumentos expendidos até aqui, pois a condução do treinamento con�nua sendo personalíssima e a
experiência do instrutor contratado faz diferença quanto aos resultados alcançados. Assim, desponta, a meu ver, com clareza que a inexigibilidade de licitação para contratação
de treinamento e aperfeiçoamento de pessoal, na atualidade, é regra geral, sendo a licitação exceção que deve ser averiguada caso a caso pelo administrador. 

10. Destarte, par�lho do entendimento esboçado pelo Ministro Carlos Á�la no sen�do do reconhecimento de que há necessidade de assegurar ao Administrador ampla margem de
discricionariedade para escolher e contratar professores ou instrutores. Discricionariedade essa que deve aliar a necessidade administra�va à qualidade perseguida, nunca a simples vontade do
administrador. Pois, as contratações devem ser, mais do que nunca, bem lastreadas, pois não haverá como imputar à legislação, a culpa pelo insucesso das ações de treinamento do órgão sob
sua responsabilidade. (grifos nossos)

 

NOTÓRIA ESPECIALIZAÇÃO E RAZÃO DA ESCOLHA DO FORNECEDOR DO EVENTO DE CAPACITAÇÃO

2.12. Diante das ações que vêm sendo desenvolvidas rela�vas à Poli�ca de Desenvolvimento de Pessoal da Administração Pública Federal (PNDP), faz-se importante a contratação dos
eventos destacados no Item 1.1, ofertados pela Fundação Getúlio Vargas - FGV, para prestação de serviço de treinamento e capacitação por inexigibilidade de licitação nos termos do inciso II do
ar�go 25 da Lei nº 8.666/1993:

Art. 25 É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de compe�ção, em especial:[...]
II-para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para
serviços de publicidade e divulgação;
Ainda segundo o referido diploma legal, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados aqueles transcritos como se segue:
Art. 13 Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos rela�vos a: 
I – estudos técnicos, planejamento e projetos básicos ou execu�vos;
[...] 
III-assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou tributárias; 
[...]
VI – treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. 
[...] (grifamos)

2.13. A Fundação Getúlio Vargas é uma ins�tuição de direito privado, sem fins lucra�vos, fundada em 20 de dezembro de 1944. Seu obje�vo inicial era preparar profissionais qualificados
para a administração pública e privada do Brasil. Porém, devido ao cenário e as necessidades do mercado, a FGV expandiu seu foco de atuação e passou ao mais amplo das ciências sociais e
econômicas.

2.14. Visando imprimir mais dinamismo ao desenvolvimento e à distribuição de seus serviços educacionais, presenciais e a distância, a FGV criou o Ins�tuto de Desenvolvimento
Educacional – IDE – com a finalidade de prover canais de distribuição únicos para os cursos de pós-graduação lato sensu (especialização, aperfeiçoamento, atualização) e de desenvolvimento de
execu�vos, originados nas unidades da FGV.

2.15. O IDE foi criado no final de 2003 com o obje�vo de coordenar e gerenciar uma rede de distribuição única para os produtos e serviços educacionais produzidos pela FGV, através de
suas Escolas e Ins�tutos, distribuídos por meio de Ins�tuições Conveniadas. O Ins�tuto é composto pelo FGV Educação Execu�va, Programa de Pós-Graduação; pelo FGV Online, Programa de
Ensino a Distância; pelo FGV Corpora�vo, Programa de Cursos Customizados; pela Central de Qualidade e Inteligência de Negócios, responsável pela manutenção da qualidade e padrão de
excelência FGV, em qualquer lugar do país onde os programas do IDE estejam sendo oferecidos; e pela Cer�ficação de Qualidade, que compar�lha a qualidade do conhecimento e do ensino
produzidos na FGV com os cursos de graduação em Administração e Economia de outras ins�tuições do país.

2.16. As ins�tuições que fazem parte da Rede  Conveniada cuidam da comercialização, da logís�ca e da operacionalização dos programas, enquanto o conteúdo, os professores e a
coordenação acadêmica são de inteira responsabilidade da Fundação Getúlio Vargas.

2.17. A direção acadêmica da FGV acompanha a elaboração, a execução e a atualização de cada um dos programas, garan�ndo que a qualidade dos cursos seja a mesma em todo o país.

2.18. Verifica-se a par�r da pesquisa realizada por esta Diretoria de Gestão de Pessoas que a FGV se enquadra como a melhor opção para os eventos que este Ministério pretende realizar
como forma de capacitar seu quadro de servidores e gestores.

2.19. Em referência à notória especialização, torna-se de bom alvitre enfa�zar que esta caracterís�ca não é, exclusivamente, da empresa que se pretende contratar. É principalmente do
seu corpo técnico. Tanto é verdade, que o § 3° do art. 13 da Lei 8.666/93 exige, para sua contratação, que a empresa apresente relação de integrantes de seu corpo técnico, obrigando-a a garan�r
que os referidos integrantes realizem pessoal e diretamente os serviços objeto do contrato.

2.20. A Fundação Getúlio Vargas já prestou seus serviços para diversos órgãos e empresas tais como: Comando do Exército Brasileiro, Secretaria de Gestão Administra�va do Governo do
Distrito Federal, Secretaria Federal de Controle Interno do Ministério da Fazenda, UNESCO no Brasil, Secreta Execu�va do Ministério da Fazenda, Secretaria Federal de Controle Interno da Casa
Civil da Presidência da República, Polícia Federal e Secretaria Execu�va de Estado de Saúde Pública do Estado do Pará.

2.21. A FGV possui renomada equipe de professores especialistas, mestres e doutores. São vários os seus atestados de capacidade técnica e cer�ficados de serviços emi�dos pelos mais
diversos órgãos públicos, o que indica que oferecem excelentes alterna�vas para a capacitação, treinamento e aperfeiçoamento.

2.22. O corpo docente é cons�tuído por profissionais com vasta experiência em suas áreas de atuação, sendo os(as) Professores:

ABRAHAM LAREDO SICSÚ

M.Sc. e Ph.D. pela Stanford University – USA; Mestre em Esta�s�ca pelo IME - USP ; Engenheiro Eletricista pela E. E. Mauá Especialista na aplicação de métodos esta�s�cos em
administração . Desde 1980 atua como instrutor e consultor de grandes empresas no Brasil e no exterior. Foi um dos primeiros consultores a desenvolver modelos de Credit Scoring para o
mercado bancário no Brasil (Banco Itaú 79 / 80). Desenvolveu os sistemas de ra�ngs da Serasa da qual foi consultor por 15 anos Proferiu inúmeras palestras sobre métodos quan�ta�vos em risco
de crédito em congressos e empresas, no Brasil e exterior, bem como publicou ar�gos técnicos sobre uso e aplicação destes métodos. Professor de esta�s�ca e modelagem predi�va dos cursos de
graduação e pós graduação da FGV / EAESP. Autor do livro Credit Scoring – Desenvolvimento, Implantação e Monitoramento, Ed. Blucher, 2011. Co autor do livro Esta�s�ca Aplicada, Ed. Saraiva,
2014.

EDUARDO REZENDE FRANCISCO

Professor do Departamento de Tecnologia e Data Science da FGV-EAESP. Ministra disciplinas ligadas a GeoAnálise, Big Data Analy�cs e Esta�s�ca Espacial. Bacharel em Ciência da
Computação pelo IME-USP e Mestre e Doutor em Administração de Empresas pela FGV-EAESP. É pesquisador visitante do Spa�al Informa�on Research Centre da University of Otago, na Nova
Zelândia. É CKO (Chief Knowledge Officer) da startup Meia Bandeirada, de mobilidade urbana, e sócio-fundador do GisBI, grupo de estudos e fomento das Geotecnologias e Big Data. Atua no
mercado de GIS, Geomarke�ng e Business Analy�cs desde 1994. Atuou na indústria de Geotecnologias por 5 anos, como representante da ESRI. Foi gerente de tecnologia do projeto GIS e de
Planejamento de Mercado e responsável pelo desenvolvimento de Estratégias de Marke�ng e Planejamento de Pesquisas de Mercado na AES Eletropaulo durante 13 anos. Par�cipa como
palestrante em diversos eventos de Big Data, Geomarke�ng, BI, GIS e U�li�es. É colunista das revistas GV Execu�vo e InfoGEO, e consultor em Esta�s�ca Espacial e Modelos Predi�vos para
Crédito e Real Estate. Membro do Conselho Curador da Fundação SEADE.

RAUL GOMES DUARTE NETO

Graduado em Economia e Administração com habilitação em comércio internacional. Mestre em Planejamento e Gestão Estratégica, e doutorando em Economia. Especialista em
Administração Financeira e em Mercados Deriva�vos pela Universidade de Burgos - España. Pós-graduado em Administração Financeira pela Universidade Mackenzie. Professor convidado da
Universidade de Burgos - España e da Universidade de Las Américas em San José - Costa Rica. Atua a 25 anos no ensino superior de graduação e pós-graduação em Administração e Economia.
Professor dos cursos de graduação e Pós-graduação da USC, do Centro Universitário SENAC - São Paulo, dos cursos de MBA em Gestão Financeira, Controladoria e Auditoria da Fundação Getúlio
Vargas e de outras importantes Universidades Brasileiras. No setor empresarial exerceu o cargo de Diretor Administra�vo Financeiro em importantes indústrias nacionais e internacionais, Diretor
Superintendente de Grupo de Comunicação. No setor público atuou como Secretario de Economia e Finanças no período de 1993 à 2004. Delegado do Conselho Regional de Economia da 2.
região de São Paulo. Atualmente exerce o cargo de Diretor da G & D consultoria na área pública e privada.

JONNY MATEUS RODRIGUES

Matemá�co aplicado a negócios, mestre e doutor em Administração de Organizações pela Universidade de São Paulo com período de doutorado sanduíche na Darden School of
Business (University of Virginia), professor convidado dos cursos de pós-graduação da Fundação Getúlio Vargas e Universidade de São Paulo. Há mais de 10 anos trabalha em projetos de
consultoria e parcerias com empresas mul�nacionais e universidades, focando em inteligência de mercado, processamento e modelagem de dados. Coautor e revisor de ar�gos em periódicos e
congressos nacionais e internacionais. Com exper�se no gerenciamento de dados e promoção da conexão entre análise cien�fica e tecnologias de análise de dados com programação R, Python,
SAS e STATA aumentando o desempenho de novos produtos e serviços.

ALVARO TEIXEIRA VILLARINHO

Mestre em Finanças e em Economia Empresarial pela Escola de PósGraduação em Economia EPGE - Fundação Getúlio Vargas - Rio de Janeiro (2005). Par�cipou de diversos cursos
pelo Bank of Montreal - Canadá, em conjunto com a University of Toronto (1987-1992). Economista, possui 25 anos de experiência no mercado financeiro nas áreas de Crédito, Avaliação e Análise
de Inves�mentos com recursos do JBIC, KfW, IFC, Eximbank, BNDES, entre outros, e desenvolvimento de operações de Project Finance no Brasil com ênfase em Planejamento Financeiro: entre
elas, a Rio Polímeros S/A (inves�mento de US$ 1,0 bilhão e ligada ao setor petroquímico), assim como em operações estruturadas em ins�tuições financeiras de grande porte no Brasil e no
exterior (Toronto-Montreal-Nova York). Professor dos cursos do programa Cademp e dos programas de MBA em Finanças Corpora�vas e Finanças, Inves�mentos e Riscos e no MBA em Business
Analy�cs e Big Data.
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DOUGLAS DE ALMEIDA RIBEIRO

Mestrando em Administração de Empresas, com concentração em Finanças, pela Faculdade de Economia, Administração e Contabilidade da Universidade de São Paulo (FEA-USP); É
consultor associado da Praxis Soluções Acadêmicas e Empresariais, empresa de consultoria econômica baseada em São Paulo, onde atua desde 2001 em diversos projetos de consultoria nas áreas
de Estudos de Viabilidade e Finanças. Leciona disciplinas de finanças e métodos quan�ta�vos nos cursos de pósgraduação da Trevisan escola de negócios desde 2009 . É professor de cursos de
ensino superior desde 2002, ano em que ingressou na Universidade São Francisco, onde leciona disciplinas de finanças e métodos quan�ta�vos. Também é professor de Finanças da Faculdade de
Tecnologia de São Paulo (FATEC), desde 2009, onde leciona em cursos de graduação, e coordena o curso superior de tecnologia em gestão financeira.

JOSÉ LUIZ CARLOS KUGLER

Professor da FGV – EAESP, nos cursos de graduação e pós-graduação em Administração de Empresas. Anteriormente foi professor na Fordham University (New York). É idealizador e
coordenador do MBA in Business Analy�cs & Big Data da FGV. Dedica-se a estudos e projetos em gestão estratégica, business analy�cs e modelagem de informação. Exerceu diversos cargos
execu�vos; foi Diretor Presidente da Op�mize Tecnologia Ltda; Diretor Execu�vo da CTIS Tecnologia S/A; La�n America Director, Informix So�ware Corp. (Miami); Diretor Técnico da CPM Sistemas
(São Paulo); Director of Professional Services, CPM Systems (Fort Lauderdale); e General Manager, Morgen Trading Company (New York), entre outros. Par�cipou também de diversos projetos
para governos estaduais e na esfera federal (BACEN, Caixa Econômica Federal, Ministério do Trabalho e Emprego). É Engenheiro Civil (UFPR), Mestre em Ciências em Administração (COPPEAD-
UFRJ) e Ph.D. em Administração de Empresas (University of Pi�sburgh). É autor de 3 livros, bem como ar�gos publicados no Brasil e nos EUA.

DA FUNDAMENTAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DIRETA

2.23. Além da notória especialização da empresa em questão, já exaus�vamente demonstrada nos itens anteriores, destaca-se, por oportuno, a exclusividade comercial dos cursos
oferecidos, conforme se apresenta a seguir.

2.24. MBA Execu�vo em Business Analy�cs e Big Data: é recomendado para profissionais que desejam transformar dados em informação e conhecimento, execu�vos, gestores, analistas,
especialistas e consultores que atuam em setores de informação intensiva, aqueles que desempenham ou virão a desempenhar papéis de liderança e os que par�cipam a�vamente de projetos de
natureza analí�ca.

2.25. É fato público e notório que todas as contratações públicas devem ser precedidas de licitação, assegurada a igualdade de compe�ção entre os concorrentes e o devido processo
legal, esse caracterizado pelo contraditório e pela ampla defesa. Todo procedimento licitatório é regrado pela Lei n° 8.666/93, a qual regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Cons�tuição Federal, e
ins�tui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências, ressalvados os demais casos previstos na legislação.

2.26. Desta forma, o dever de licitar é um impera�vo cons�tucional imposto a todos os entes da Administração Pública, na conformidade do que vier estabelecido em lei. No entanto, a
lei determina os casos em que o procedimento licitatório não é exigido. Neste sen�do, estando ausentes os requisitos que viabilizam a compe�ção, faz-se necessário que a contratação se dê de
outra forma.

2.27. Nesse ensejo, a contratação, salvo melhor juízo, poderá ser efetuada pelo ins�tuto da Inexigibilidade de Licitação, com amparo no que dispõe o inciso II do art. 25 combinado com o
inciso VI do art. 13, ambos da Lei n°. 8.666/93, in verbis:

"Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: 
[...] 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho anterior, estudos,
experiências, publicações, organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, permita inferir que o seu trabalho é essencial e
indiscutivelmente o mais adequado à plena satisfação do objeto do contrato. (grifos nosso) 
Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a: 
[...] 
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; (grifos nosso)

Face ao exposto, a contratação do evento configura situação singular, ensejando a realização de contratação direta, com fundamento legal no inciso II do art. 25 combinado com o
inciso VI do art. 13 da 8.666/93, in verbis:

Art. 13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos a:

(...) 
VI- treinamento e aperfeiçoamento de pessoal. (...)

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial:

(...) 
II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a
inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação;

2.28. O enquadramento do objeto de contratação nos disposi�vos legais citados encontra amparo, ainda, na Decisão 439/1998 – Plenário do Tribunal de Contas da União, e
nos entendimentos e razões expostas pelo Ministro Relator, Sr. Ministro Adhemar Paladini Ghisi, que respaldou a referida Decisão, a seguir descrita:

O Tribunal Pleno, diante das razões expostas pelo Relator, DECIDE:
 1. considerar que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para
par�cipação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei nº 8.666/93.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1.  A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Projeto Básico.

4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS   

4.1. Os serviços a serem contratados possuem natureza de serviços não-con�nuados, sem u�lização de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, e enquadram-se nos
pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 de setembro de 2018, não se cons�tuindo em quaisquer das a�vidades, previstas no art. 3º do aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4.1.1. A prestação dos serviços não gera vínculo emprega�cio entre os empregados da Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize
pessoalidade e subordinação direta.

4.1.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do art. 13 c/c com art. 25, da Lei 8.666/93.

5. DA JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE E RAZÃO DA ESCOLHA DO EXECUTANTE DO SERVIÇO 

5.1. A presente contratação será feita diretamente, por inexigibilidade de licitação, com base no ar�go 25, inciso II da Lei n.º 8.666, de 1993.

5.2. A escolha do prestador do serviço "Fundação Getúlio Vargas" foi feita com base nas seguintes razões:
O prestador ofertará serviço peculiar, com caracterís�cas próprias, exis�ndo assim, singularidade da natureza do serviço. Observa-se que os eventos propostos serão realizados com
palestrantes de alto nível de especialização nas temá�cas propostas. Este Ministério tem mais de 40 mil servidores em seu quadro de servidores a�vos e presa pelo eficiente
desenvolvimento do seus servidores.  
 

5.3. Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, inciso II, da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, pessoas naturais e jurídicas para ministrar cursos fechados
para treinamento e aperfeiçoamento de pessoal ou a inscrição em cursos abertos.

6.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

6.1.1. Evento tenha como público alvo servidores públicos, do Ministério da Economia.

6.1.2. O evento seja oferecido na modalidade de Ensino a Distância - EaD, via plataforma digital, com instrutor.

6.1.3. Haja adequação à realidade da Administração Pública.

6.1.4. A contratada deverá atender aos requisitos estabelecidos para a contratação direta por inexigibilidade de serviços técnicos, a que alude o inciso II do art. 25 da Lei nº 8.666/1993,
quais sejam:

6.1.4.1. serviço técnico especializado, entre os mencionados no art. 13 da referida lei;

6.1.4.2.  natureza singular do serviço; e

6.1.4.3. notória especialização do contratado.
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6.2. A contratada deverá observar, no que couber, critérios de sustentabilidade ambiental.

6.3. As obrigações das partes constam de seção específica deste Projeto Básico.

7. MODELO E EXECUÇÃO DO OBJETO

7.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

7.2. O curso é composto por um núcleo básico de aulas exposi�vas estruturadas em leituras obrigatórias previamente indicadas.

7.3. O programa também inclui:

7.3.1. As aulas mediadas remotamente por ferramentas de videoconferência,  planejadas com aplicação de diferentes  estratégias de aprendizagem, sob a égide das metodologias a�vas.

7.3.2. Ao ser aprovado no curso de MBA Live, o servidor terá direito ao cer�ficado impresso, em nível de especialização (pós-graduação lato sensu), emi�do por uma das escolas FGV.

7.3.3. Suporte de um ambiente virtual de aprendizagem, o eClass, no qual  o aluno pode acessar, a qualquer momento, em seus disposi�vos eletrônicos, o conteúdo da disciplina, fazendo
uso irrestrito de reconhecidas bibliotecas virtuais.

7.4.  Ao final de todas as disciplinas, o cer�ficado é emi�do automa�camente e enviado para o endereço cadastrado no Portal do Aluno, o prazo de entrega está regido por
regulamento.

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia,
mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;

8.3. No�ficar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua
correção, cer�ficando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas;

8.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste Projeto Básico;

8.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017.

8.6. Não pra�car atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

8.6.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da
contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário;

8.6.2. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a u�lização destes em a�vidades dis�ntas daquelas previstas no objeto da contratação e em
relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e

8.6.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou en�dade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de
diárias e passagens

8.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;

8.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

8.9. Cien�ficar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada;

8.10. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e
saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado.

8.11. Arquivar, dentre outros documentos, orçamentos, termos de recebimento, aditamentos, relatórios e no�ficações expedidas.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA    

9.1. Executar os serviços conforme especificações deste Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas
contratuais, além de fornecer e u�lizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quan�dade mínimas especificadas neste documento e na proposta;

9.2. Reparar, corrigir, remover ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos
ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à União ou à en�dade federal, devendo ressarcir
imediatamente a Administração em sua integralidade, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.4. U�lizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

9.5. Vedar a u�lização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos
termos do ar�go 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela�va à Seguridade Social; 2) cer�dão conjunta rela�va aos
tributos federais e à Dívida A�va da União; 3) cer�dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer�dão de Regularidade
do FGTS – CRF; e 5) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Cole�vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;

9.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, garan�ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos rela�vos à execução do empreendimento.

9.10. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou
bens de terceiros.

9.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

9.12. Promover a organização técnica e administra�va dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este
Projeto Básico, no prazo determinado.

9.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.14. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execu�vos que fujam às especificações do memorial descri�vo.

9.15. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.16. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a contratação;

9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do contrato;

9.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e
incertos, tais como os valores providos com o quan�ta�vo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento do
objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.

9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da Contratante;

9.20. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e ro�nas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quan�dade, qualidade e tecnologia adequadas,
com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

9.21. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do Anexo VII – F da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017:

9.21.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de
cada parcela, de forma permanente, permi�ndo à Contratante distribuir, alterar e u�lizar os mesmos sem limitações;

9.21.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do
contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando proibida a sua u�lização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena de multa, sem prejuízo das
sanções civis e penais cabíveis.
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9.22. Promover as alterações nas datas de realização do evento, conforme solicitação da Administração em virtude da Pandemia da COVID-19 ou por determinação legal.

10. DA SUBCONTRATAÇÃO   

10.1. Não será admi�da a subcontratação total ou parcial do objeto do contrato.

11.  ALTERAÇÃO SUBJETIVA    

11.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à
con�nuidade do contrato.

12. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO   

12.1. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produ�vidade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produ�vidade efe�vamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do ar�go 65 da
Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser u�lizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a
relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico, informando as respec�vas quan�dades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

12.3. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais,
conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administra�vas, previstas neste Projeto Básico e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos ar�gos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.5. As a�vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preven�va, ro�neira e sistemá�ca, podendo ser exercidas por servidores, equipe de
fiscalização ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a dis�nção dessas a�vidades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de
todas as ações relacionadas à Gestão do Contrato.

12.6. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.

12.7. Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à
CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

12.8. O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos
serviços realizada.

12.9. Em hipótese alguma, será admi�do que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

12.10. A CONTRATADA poderá apresentar jus�fica�va para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

12.11. Na hipótese de comportamento con�nuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste Projeto Básico.

12.12. O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da
prestação dos serviços.

12.13. As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for per�nente à contratação.

12.14. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus
agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

13. DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO 

13.1. A avaliação da execução do objeto u�lizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) ou outro instrumento subs�tuto para aferição da qualidade da prestação de serviços,
devendo haver o redimensionamento  no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a contratada: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as a�vidades contratadas; ou

b) deixar de u�lizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u�lizá-los com qualidade ou quan�dade inferior à demandada.

13.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará a finalização do conteúdo previsto para os eventos e a avaliação da turma;

13.3. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Norma�va SEGES/MP nº 05, de 2017, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

13.3.1. não produziu os resultados acordados;

13.3.2.  deixou de executar as a�vidades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

13.3.3. deixou de u�lizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou u�lizou-os com qualidade ou quan�dade inferior à demandada.

14. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

14.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento defini�vo dos serviços, nos termos abaixo;

14.2. No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual;

14.3. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico e setorial ou pela equipe de fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

14.3.1. contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo
serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

14.3.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

14.3.1.2. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a úl�ma e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências
que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

14.3.1.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

14.3.2. No prazo de até 10 dias corridos a par�r do recebimento dos documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em
consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.

14.3.2.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em
relação à fiscalização técnica e administra�va e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do  contrato para recebimento defini�vo.

14.3.2.2. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do úl�mo.

14.3.2.2.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempes�vamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
provisório no dia do esgotamento do prazo.

14.4. No prazo de até 10 (dez) dias corridos a par�r do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento defini�vo, ato que concre�za o
ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes;

14.4.1.  Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar
as cláusulas contratuais per�nentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respec�vas correções;

14.4.2.  Emi�r Termo Circunstanciado para efeito de recebimento defini�vo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

14.4.3.  Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização

14.5. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época,
das garan�as concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002).
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14.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/subs�tuídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades.

15. DO PAGAMENTO                

15.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento defini�vo do serviço, conforme este Projeto Básico.

15.2. Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

15.3. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

15.3.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5
(cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

15.3.2.  O pagamento poderá ser realizado em parcela única, à vista, na hipótese de concessão de desconto de 10% (dez por cento), proporcionando economia de recursos
à Administração.

15.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade
de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

15.4.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma�va nº 3, de
26 de abril de 2018

15.5. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

15.5.1. o prazo de validade;

15.5.2. a data da emissão;

15.5.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

15.5.4. o período de prestação dos serviços;

15.5.5. o valor a pagar; e

15.5.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

15.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;

15.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

15.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas nesta contratação.

15.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

15.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para iden�ficar possível suspensão temporária de par�cipação
em licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma�va
nº 3, de 26 de abril de 2018.

15.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus
créditos.

15.12. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à
contratada a ampla defesa.

15.13. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação
junto ao SICAF

15.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta
relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante

15.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no ar�go 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo
XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber.

15.15. É vedado o pagamento, a qualquer �tulo, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da a�va do órgão contratante, com
fundamento na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

15.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe�vo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis
por cento) ao ano, mediante aplicação da seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:
 

I = (TX) I = ( 6 / 100 )/365
I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

 

16. DO REAJUSTE 

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de vigência do contrato em questão 20 (vinte) meses.

17. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO 

17.1. Não haverá exigência de garan�a contratual da execução, pelas razões abaixo jus�ficadas:

17.1.1.  Contratação por inexigibilidade de licitação de serviço não con�nuado, com previsão de execução de serviço de capacitação, na modalidade EaD, em que o pagamento ocorrerá
somente com a efe�va prestação dos serviços.

18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que:  

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação; 

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c)  fraudar na execução do contrato; 

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e)  cometer fraude fiscal.

18.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

i)   Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significa�vos para o serviço contratado;

ii)  Multa de:

(1) 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor contratado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto
dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida,
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sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

(2) 3% (três por cento) sobre o valor contratado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da
obrigação assumida;

(3) 7% (sete por cento) sobre o valor contratado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;

(4) 2% (dois por cento) por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

(5) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

iii)   Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade administra�va pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de
até dois anos;

iv)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

18.3. As sanções previstas nos subitens i, iii e iv poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

18.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
 

Tabela 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA

1 0,2% ao dia sobre o valor por turma ou por ocorrência

2 0,4% ao dia sobre o valor por turma ou por ocorrência

3 0,8% ao dia sobre o valor por turma ou por ocorrência

4 1,6% ao dia sobre o valor por turma ou por ocorrência

5        3,2% ao dia sobre o valor por turma ou por ocorrência

 
Tabela 2

INFRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permi�r situação que crie a possibilidade de causar dano �sico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo mo�vo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 04

3 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

4 Re�rar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia; 03

5 Executar a capacitação em desacordo com os requisitos de qualidade exigidos; 05

6 Não cumprir o conteúdo programá�co, em sua totalidade, disposto no item 3.1 deste projeto básico; 05

7 Não apresentar e resolver os casos prá�cos; 05

8 Não entregar o cer�ficado de conclusão ao servidor par�cipante, por ocorrência. 01

Para os itens a seguir, deixar de:

9 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

10 Subs�tuir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 01

11 Cumprir quaisquer dos itens deste projeto básico não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente no�ficada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 03

12 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no contrato; 01

 

18.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

18.5.1. tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

18.5.2. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

18.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o
procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

18.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan�a, ou ainda, quando
for o caso, serão inscritos na Dívida A�va da União e cobrados judicialmente. 

18.8.  Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

18.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou En�dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente,
conforme ar�go 419 do Código Civil.

18.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à
Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

18.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de infração administra�va �pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo Administra�vo de Responsabilização - PAR.

18.12. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de
1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va.

18.13. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente público.

18.14. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

19. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO DO EXECUTOR DO SERVIÇO

19.1. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, mediante a
consulta aos seguintes cadastros: 

a)    SICAF;

b)   Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c)   Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

d)   Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União - TCU;

19.2. Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a subs�tuição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU
(h�ps://cer�doesapf.apps.tcu.gov.br/)

19.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa proponente e também de seu sócio majoritário, por força do ar�go 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prá�ca de ato de improbidade administra�va, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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majoritário.

19.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedi�vas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impedi�vas Indiretas.

19.5. A tenta�va de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.

19.6. O proponente será convocado para manifestação previamente à uma eventual nega�va de contratação.

19.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permi�dos.

19.8. Se a contratada for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se a contratada for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto
aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emi�dos somente em nome da matriz.

19.9. Serão aceitos registros de CNPJ de proponente matriz e filial com diferenças de números de documentos per�nentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.

19.10. Para fins de contratação deverá a contratada comprovar os seguintes requisitos de habilitação:

19.11. Habilitação Jurídica:

19.12. Ato cons�tu�vo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respec�va sede, acompanhado de documento comprobatório de seus
administradores;

19.13. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respec�va.

19.14. Regularidades Fiscal e Trabalhista:

19.14.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

19.14.2. prova de regularidade  fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cer�dão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente  a todos os créditos  tributários federais e à Dívida A�va da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles rela�vos à Seguridade
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;

19.14.3. prova de regularidade com o Fundo de Garan�a do Tempo de Serviço (FGTS);

19.14.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Jus�ça do Trabalho, mediante a apresentação de cer�dão nega�va ou posi�va com efeito de nega�va, nos termos do Título
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada  pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

19.14.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, rela�vo ao domicílio ou sede do contratado;

19.14.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do contratado;

19.14.7. caso a contratada seja considerada isenta de tributos relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emi�da pela correspondente
Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.

20. DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO CONTRATADO

20.1. Conforme Proposta Comercial (SEI nº 22439264), o valor cobrado pela pretensa contratada é de R$ 32.180,00 (trinta e dois mil cento e oitenta reais), para capacitar 1 (um) servidor, 
com carga horária de 432 hhoras, como descrito no Item 1.

20.2. PREÇOS REFERENCIAIS

20.2.1. Para verificar se o valor proposto pela FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS - FGV estava compa�vel com o valor pra�cado com outras ins�tuições públicas, deu-se inicio a pesquisa no
painel de preços, conforme documento SEI nº 22672487 e 22672514. 

20.2.2. Nesse sen�do, foram anexadas Notas de Empenho, recebidas da FGV (e-mail - SEI nº 22713642) referentes a cursos similares ao proposto no presente processo, comercializados
pela futura contratada, emi�dos no período de até (um) ano, conforme discriminado abaixo:

DOC. CONTRATANTE NOME DO EVENTO VALOR Nº SEI

2021NE791 Grupamento de Apoio de Brasília
Curso MBA em

Gerenciamento de
Projetos

R$ 64.215,92

 (2 par�cipantes)
22673428

 

2021NE444 Grupamento de Apoio de Brasília

Curso MBA Execu�vo em
Economia e Gestão

Planejamento,
Financiamento e

Governança Pública

R$ 33.226,00 22673462

 

20.2.3  Ademais, consta no processo de inscrição para os MBA em questão, no sí�o eletrônico da FGV (h�ps://educacao-execu�va.fgv.br/df/brasilia/cursos/mba-pos-
graduacao/mba-presencial/mba-execu�vo-em-business-analy�cs-e-big-data?oferta=92810), com acesso em 25/02/2022, o valor está em R$ 32.180,00 (trinta e dois mil cento e oitenta reais).

20.2.4  Dessa forma, resta comprovado que o preço supracitado, ofertado em proposta ao Ministério da Economia é compa�vel com o pra�cado pelo mercado.

21. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

21.1. As despesas referentes à execução do objeto ocorrerão à conta do orçamento da Diretoria de Gestão de Pessoas do Ministério da Economia.

UGR:                               170006

Programa de Trabalho:    04122003220000001

Plano Orçamentário:        0001

Natureza de Despesa:      339039

PI:                                    S6401DGP

Processo:                         19654.100036/2022-40

 
 

Documento assinado eletronicamente
VINICIUS DELGADO DA FONSECA ASSIS

Coordenador-Geral de Desenvolvimento e Movimentação de Pessoal Subs�tuto
 

Aprovo o Projeto Básico.
 

Documento assinado eletronicamente
LUCÍOLA MAURÍCIO DE ARRUDA
Diretora de Gestão de Pessoas

 

Documento assinado eletronicamente por Vinícius Delgado da Fonseca Assis, Coordenador(a)-Geral Subs�tuto(a), em 08/03/2022, às 11:59, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Lucíola Maurício de Arruda, Diretor(a) de Gestão de Pessoas, em 08/03/2022, às 16:53, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do
art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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